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DN 12/2010 de 19 Novembro  

 
COMUNICADO 

É do conhecimento geral que o país se encontra numa gravíssima crise económico-

financeira.  

A ASFIC/PJ bem o sabia em 2009, aquando da entrega do seu Caderno Reivindicativo 

ao Exmo. Ministro da Justiça, pois foi por essa razão e não outra, que propôs que todas 

as suas reivindicações com impacto orçamental fossem calendarizadas/diluídas num 
período compreendido por duas legislaturas (oito anos). 

O Governo é que tem mostrado um total desnorte relativamente à situação real do 
país, bem patente na apresentação intercalada de sucessivos PEC’S, com discursos 

optimistas sobre o desempenho da economia Nacional e a não necessidade de mais 

medidas de austeridade. 

O Governo confronta-nos agora com uma derrapagem orçamental nunca vista e não 

explicada e apresenta um Orçamento de Estado com medidas altamente 
penalizadoras e violadoras de princípios fundamentais consagrados na 
Constituição da República, como nunca se viu em 35 anos de democracia.   

Não obstante tratar-se de uma medida de consequências extremamente gravosas para 

os designados “trabalhadores em funções públicas”, o Relatório do Orçamento de 

Estado para 2011, em trezentas páginas, dedica apenas e só duas páginas e meia 
para enquadrar e descrever a medida (Capítulo III - Consolidação Orçamental, III.2.1.2 

Despesas com pessoal, páginas 45 a 48).  

 

São estranhamente parcas as explicações fornecidas pelo governo para sustentar a 

opção pela “redução remuneratória”, enquanto meio de redução de despesa global do 

Estado.  
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Pensávamos que se tratava de uma grande capacidade de síntese e tínhamos 
esperança de encontrar o enquadramento e descrição da medida devidamente 
sustentados em estudos e demonstrações que real e efectivamente a 
justificassem. Puro engano! O que encontramos foi uma dissertação simples, genérica 

e ligeiríssima sobre aspectos que o governo, estribado apenas na afirmação da 

existência de “condições excepcionais e extremamente adversas para a manutenção e 

sustentabilidade do Estado Social”, entende serem suficientes para derrogar princípios 

constitucionais estruturantes na protecção dos direitos dos referidos trabalhadores.  

Em momento algum se explica porque entende o governo que a redução da 
despesa não poderia ser efectuada por outra via que não estas e porque devem 
ser estes trabalhadores e estas classes de rendimentos a suportar a medida ou 
ainda, que outras medidas foram ponderadas (se é que o foram) e porque motivo 
ou motivos vieram a ser afastadas. 

Invoca-se o “interesse público” e o “bem geral”, para se afastar a reconhecida 

centralidade da tutela da confiança nas relações entre o cidadão e o Estado. Ou seja, 

defende-se o governo referindo que ao deparar-se com dois bens juridicamente 

protegidos, optou por sacrificar o que é tutelado pelo princípio da confiança, obrigando-

se a condicionar esse sacrifício pela aplicação de regras de não arbitrariedade e 

proporcionalidade. Porém, em momento algum se demonstra essa auto-regulação, 

deixando por explicar, por exemplo, a razão pela qual se optou por fazer incidir a 
redução remuneratória apenas sobre trabalhadores da Administração Pública e, 
entre estes, apenas nalguns desses trabalhadores, excluindo outros.  

Da mesma forma que não explica as razões que subjazem à criação de uma 
fórmula que realiza essa redução de forma desigual e até não proporcional. 

A falta de demonstração explicativa e o facto de ser perfeitamente identificável o 

conjunto de pessoas sacrificadas com tal medida e até, entre estes, os que vão ser alvo 

de penalizações mais graves tem o gosto amargo da mais violenta, cruel e sem 
precedentes ARBITRARIEDADE. 
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Já quanto ao critério de proporcionalidade, também invocado enquanto instrumento 

de contenção legislativa na aplicação do sacrifício, resulta que não conseguimos 
distinguir qualquer factor indicativo de respeito por tal principio, quer na 

idealização, quer na aplicação desta gravosa medida de redução remuneratória (vd. 

Anexo1) 

Para agravar ainda mais a situação, no que concerne à Investigação Criminal, com estas 

medidas também o “subsídio de risco” vai ser alvo de cortes. Ora, como já foi 
reconhecido pelos tribunais, este suplemento remuneratório destina-se ao 
pagamento de um ónus da função, motivo porque não pode ser retirado na 
doença, nas férias ou noutros casos. Será que o risco com estas medidas do 

Governo também vai diminuir? A resposta é fácil, NÃO, provavelmente até vai aumentar 

com a explosão social que se adivinha (vd. Anexo 2). 

No que concerne à PJ, também os suplementos de piquete e prevenção vão sofrer 

cortes, o que vai levar a que quanto mais trabalharmos mais nos será descontado 

(por uma hora de prevenção activa podem vir a ser descontados 8 euros, ou seja, 
mais do dobro do valor médio horário que se recebe!), ao ponto de se transformar, 

através da fórmula de redução salarial aplicável, o trabalho efectivamente prestado, já 
não em trabalho ridiculamente pago, mas em trabalho gratuito! (vd. Anexo 3). 

Foi por estas gritantes injustiças que as Assembleias Regionais da ASFIC votaram 
por esmagadora maioria a marcação de um dia de Greve para dia 24 de Novembro, 
medida que já foi ratificada pelo Conselho Nacional, tendo o pré-aviso de Greve sido 

remetido aos órgãos competentes no passado dia 10. 

Assim, não podemos deixar de apelar a todos os funcionários da PJ que adiram à 
GREVE GERAL DE DIA 24, demonstrando deste modo a sua indignação e revolta, 

como os demais trabalhadores, contra medidas no mínimo INJUSTAS e ARBITRÁRIAS 

e para deixar bem claro, também, que não contem connosco para mais sacrifícios. 

 

A Direcção Nacional da ASFIC/PJ 





ANEXO 1 
Excerto da contra-proposta da ASFICPJ ao Orçamento de Estado para 2011, no que concerne às reduções salariais 


preconizadas, com caracter definitivo. 


E m breve será publicitado o documento integral em www.asficpj.org 
  


 


 (…) 


 


- As remuneraçõees até 1500€ não são objecto da medida de corte remuneratório; 


 


 


- As remunerações situadas entre os 1500€ e os 2000€, são objecto de uma redução de 3,5%; 


 


 


As remunerações acima dos 2000€ e até os 4165€ são objecto de um corte de 3,5% aplicado até ao máximo de 


2000€, a que acresce uma taxa de 16% aplicada ao valor que excede os 2000€, até ao máximo de 4165€; 


 


 


 


 Quadro 1 
 


Remuneração € 
Artigo 17, nº.1, alínea a) 


Valor Redução € 
(Y =  > 1500 < 2000) x 3,5% 


1.600,00 € 1.600,00x3,5% 56,00 € 


1.700,00 € 1.700,00x3,5% 59,50 € 


1.800,00 € 1.800,00x3,5% 63,00 € 


1.900,00 € 1.900,00x3,5% 66,50 € 


2.000,00 € 2.000,00x3,5% 70,00 € 


Y= Valor da remuneração superior a 1500 e inferior a 2000€ 
 


 Quadro 2 
  


Remuneração € 
Artigo 17, nº.1, alínea b) 


Valor Redução € Taxa Aplicada % 
(2000,00€x3,5%) + (Yx16%) 


2.500,00 € (2000,00€x3,5%) + (500,00x16%) 150,00 € 6,00 


3.000,00 € (2000,00€x3,5%) + (1000,00x16%) 230,00 € 7,67 


3.500,00 € (2000,00€x3,5%) + (1500,00x16%) 310,00 € 8,86 


4.000,00 € (2000,00€x3,5%) + (2000,00x16%) 390,00 € 9,75 


4.165,00 € (2000,00€x3,5%) + (2165,00x16%) 416,40 € 10,00 


 
Y= Valor da remuneração que excede os 2000€ 


 







Por fim, as remunerações que excedam os 4165€ serão objecto de uma taxa de redução única de 10% : 


 


Diz-se que “a redução remuneratória procura assegurar a proporcionalidade transversal do impacto da mesma, de 


tal modo que quem aufere rendimentos mais elevados suporta uma percentagem mais alta de redução 


remuneratória e quem aufere rendimentos mais baixos uma percentagem mais baixa.” Será de facto assim?  


Verifica-se que se procurou valorizar para efeitos de corte a fatia de remuneração que excede os 2000€, aplicando-


lhe até aos 4165€ uma taxa de 16%, que vai acrescer aos 3,5% que incidem sobre 2000€. Ora já há pouco verificamos 


que: 


 


 


 Quadro 3 
 


Remuneração € 
Artigo 17, nº.1, alínea c) 


Valor Redução € 
(Yx10%) 


4.500,00 € 4.500,00€x10% 450,00 € 
5.000,00 € 5.000,00€x10% 500,00 € 
5.500,00 € 5.500,00€x10% 550,00 € 
6.000,00 € 6.000,00x10% 600,00 € 
6.500,00 € 6.500,00€x10% 650,00 € 
7.000,00 € 7.000,00€x10% 700,00 € 
7.500,00 € 7.500,00€x10% 750,00 € 
8.000,00 € 8.000,00€x10% 800,00 € 
8.500,00 € 8.500,00€x10% 850,00 € 
9.000,00 € 9.000,00€x10% 900,00 € 
9.500,00 € 9.500,00€x10% 950,00 € 


10.000,00 € 10.000,00€x10% 1.000,00 € 
10.500,00 € 10.500,00€x10% 1.050,00 € 
11.000,00 € 11.000,00€x10% 1.100,00 € 
11.500,00 € 11.500,00€x10% 1.150,00 € 
12.000,00 € 12.000,00€x10% 1.200,00 € 
12.500,00 € 12.500,00€x10% 1.250,00 € 
13.000,00 € 13.000,00€x10% 1.300,00 € 
13.500,00 € 13.500,00€x10% 1.350,00 € 
14.000,00 € 14.000,00€x10% 1.400,00 € 
14.500,00 € 14.500,00€x10% 1.450,00 € 
15.000,00 € 15.000,00€x10% 1.500,00 € 
15.500,00 € 15.500,00€x10% 1.550,00 € 
16.000,00 € 16.000,00€x10% 1.600,00 € 


Y= Valor da remuneração 


 
Quadro 4 


  


Remuneração € 
Artigo 17, nº.1, alínea b) 


Valor Redução € Taxa Aplicada % 
(2000,00€x3,5%) + (Yx16%) 


2.500,00 € (2000,00€x3,5%) + (500,00x16%) 150,00 € 6,00 


3.000,00 € (2000,00€x3,5%) + (1000,00x16%) 230,00 € 7,67 


3.500,00 € (2000,00€x3,5%) + (1500,00x16%) 310,00 € 8,86 


4.000,00 € (2000,00€x3,5%) + (2000,00x16%) 390,00 € 9,75 


4.165,00 € (2000,00€x3,5%) + (2165,00x16%) 416,40 € 10,00 


 
Y= Valor da remuneração que excede os 2000€ 


 







Assim sendo, parece-nos lícito concluir que para existir proporcionalidade se deveria aplicar aos escalões de 


vencimento acima dos 4165€ a mesma fórmula de cálculo (2000,00€x3,5%) + (Yx16%), assim: 


 


 


 


 


 


Continuando: 


 


 


 Quadro 5 
  


Remuneração € 
Artigo 17, nº.1, alínea b) 


Redução € Taxa  % 
(2000,00€x3,5%) + (Yx16%) 


4.500 € (2000€x3,5%) + (2500€x16%) 470 € 10,44 


5.000 € (2000€x3,5%) + (3000€x16%) 550 € 11,00 


5.500 € (2000€x3,5%) + (3500€x16%) 630 € 11,45 


6.000 € (2000€x3,5%) + (4000€x16%) 710 € 11,83 


6.500 € (2000€x3,5%) + (4500€x16%) 790 € 12,15 


7.000 € (2000€x3,5%) + (5000€x16%) 870 € 12,43 


7.500 € (2000€x3,5%) + (5500€x16%) 950 € 12,67 


8.000 € (2000€x3,5%) + (6000€x16%) 1.030 € 12,88 


8.500 € (2000€x3,5%) + (6500€x16%) 1.110 € 13,06 


9.000 € (2000€x3,5%) + (7000€x16%) 1.190 € 13,22 


9.500 € (2000€x3,5%) + (7500€x16%) 1.270 € 13,37 


10.000 € (2000€x3,5%) + (8000€x16%) 1.350 € 13,50 


Y= Valor da remuneração que excede os 2000€ 
 


 
Quadro 6 


  


Remuneração € 
Artigo 17, nº.1, alínea b) 


Redução € Taxa % 
(2000,00€x3,5%) + (Yx16%) 


10.500 € (2000€x3,5%) + (8500€x16%) 1.430 € 13,62 


11.000 € (2000€x3,5%) + (9000€x16%) 1.510 € 13,73 


11.500 € (2000€x3,5%) + (9500€x16%) 1.590 € 13,83 


12.000 € (2000€x3,5%) + (10000€x16%) 1.670 € 13,92 


12.500 € (2000€x3,5%) + (10500€x16%) 1.750 € 14,00 


13.000 € (2000€x3,5%) + (11000€x16%) 1.830 € 14,08 


13.500 € (2000€x3,5%) + (11500€x16%) 1.910 € 14,15 


14.000 € (2000€x3,5%) + (12000€x16%) 1.990 € 14,21 


14.500 € (2000€x3,5%) + (12500€x16%) 2.070 € 14,28 


15.000 € (2000€x3,5%) + (13000€x16%) 2.150 € 14,33 


15.500 € (2000€x3,5%) + (13500€x16%) 2.230 € 14,39 


16.000 € (2000€x3,5%) + (14000€x16%) 2.310 € 14,44 


Y= Valor da remuneração que excede os 2000€ 
 







Rapidamente verificamos que existe uma diferença substancial entre o regime consignado no artigo 17, nº. 1, alínea 


c) do OE, que manda aplicar um corte de  10% nas remunerações superiores a 4165€ e o regime consagrado na alína  


b) do mesmo número e artigo (3,5% às remunerações entre 1500€ e 2000€, acrescidos de 16% sobre o valor que 


exceder os 2000€ até ao limite de 4165€, quando for esse o caso). Vejamos a diferença entre os dois regimes: 


 


 


 


 


 


 


 


 Quadro 7 
  


Remuneração € 
Artigo 17, nº.1, alínea b) Artigo. 17, nº.1, alínea c) Diferença em € 


Taxa % Redução € Taxa % Redução € Taxa % Redução € 


4.500,00 € 10,44 470,00 € 10% 450,00 € 0,4% 20,00 € 


5.000,00 € 11,00 550,00 € 10% 500,00 € 1,0% 50,00 € 


5.500,00 € 11,45 630,00 € 10% 550,00 € 1,4% 80,00 € 


6.000,00 € 11,83 710,00 € 10% 600,00 € 1,8% 110,00 € 


6.500,00 € 12,15 790,00 € 10% 650,00 € 2,2% 140,00 € 


7.000,00 € 12,43 870,00 € 10% 700,00 € 2,4% 170,00 € 


7.500,00 € 12,67 950,00 € 10% 750,00 € 2,7% 200,00 € 


8.000,00 € 12,88 1.030,00 € 10% 800,00 € 2,9% 230,00 € 


8.500,00 € 13,06 1.110,00 € 10% 850,00 € 3,0% 260,00 € 


 
Quadro 8 


  


Remuneração € 
Artigo 17, nº.1, alínea b) Artigo 17, nº.1, alínea c) Diferença em € 


Taxa % Redução € Taxa % Redução € Taxa % Redução € 


9.000,00 € 13,22 1.190,00 € 10% 900,00 € 3,2% 290,00 € 


9.500,00 € 13,37 1.270,00 € 10% 950,00 € 3,3% 320,00 € 


10.000,00 € 13,50 1.350,00 € 10% 1.000,00 € 3,5% 350,00 € 


10.500,00 € 13,62 1.430,00 € 10% 1.050,00 € 3,6% 380,00 € 


11.500,00 € 13,83 1.590,00 € 10% 1.150,00 € 3,8% 440,00 € 


12.000,00 € 13,92 1.670,00 € 10% 1.200,00 € 3,9% 470,00 € 


12.500,00 € 14,00 1.750,00 € 10% 1.250,00 € 4,0% 500,00 € 


13.000,00 € 14,08 1.830,00 € 10% 1.300,00 € 4,0% 530,00 € 


13.500,00 € 14,15 1.910,00 € 10% 1.350,00 € 4,1% 560,00 € 


14.000,00 € 14,21 1.990,00 € 10% 1.400,00 € 4,2% 590,00 € 


14.500,00 € 14,28 2.070,00 € 10% 1.450,00 € 4,2% 620,00 € 


15.000,00 € 14,33 2.150,00 € 10% 1.500,00 € 4,3% 650,00 € 


15.500,00 € 14,39 2.230,00 € 10% 1.550,00 € 4,3% 680,00 € 


16.000,00 € 14,44 2.310,00 € 10% 1.600,00 € 4,4% 710,00 € 







 


 


Do que resulta desta demonstração, não se percebe como pode considerar-se “assegurada a proporcionalidade 


transversal do impacto” da medida de corte remuneratório, uma vez que se verifica precisamente o contrário do que 


se anuncia: Quem aufere rendimentos mais  elevados, suporta uma percentagem de redução proporcionalmente 


mais baixa do que quem aufere rendimentos mais baixos. Está em causa a atenção que o governo dá à fatia de 


rendimentos, situada entre os 2000€ e 4165€, que vai ser especificamente reduzida com uma taxa de 16%. Que 


motivos poderão explicar a interrupção da aplicação do critério após aquele valor? O governo não os explica, como 


era sua obrigação e nós não conseguimos encontrar uma resposta diferente da que aponta no sentido de se 


pretender proteger as remunerações mais elevadas.  


 


O Quadro seguinte refere-se às formas de aplicação dos três regimes previstos no artigo 17 do Orçamento de 


Estado, para as remunerações entre 1.500€ e os 16.000. 


 


 


 


 


   
Quadro 9 


    


Remuneração 
€ 


Artigo 17, nº.1, alínea a) Artigo 17, nº.1, alínea b) 
Valor Redução 


€ 
Taxa Aplicada 


% 


Artigo. 17, nº.1, alínea c) 
Valor 


Redução € 


Desvio 


(Y = > 1500< 2000)x3,5% (2000,00€x3,5%) + (Yx16%) (Yx10%) (Y%-10%) Euros 


1.600,00 € 1.600,00x3,5% 
 


56,00 € 3,5% 
    


1.700,00 € 1.700,00x3,5% 
 


59,50 € 3,5% 
    


1.800,00 € 1.800,00x3,5% 
 


63,00 € 3,5% 
    


1.900,00 € 1.900,00x3,5% 
 


66,50 € 3,5% 
    


2.000,00 € 2.000,00x3,5% 
 


70,00 € 3,5% 
    


2.500,00 € 
 


(2000,00€x3,5% ) + ( 500,00x16%) 150,00 € 6% 
    


3.000,00 € 
 


(2000,00€x3,5%) + (1000,00x16%) 230,00 € 7,6% 
    


3.500,00 € 
 


(2000,00€x3,5%) + (1500,00x16%) 310,00 € 8,9% 
    


4.000,00 € 
 


(2000,00€x3,5%) + (2000,00x16%) 390,00 € 9,8% 
    


4.165,00 € 
 


(2000,00€x3,5%) + (2165,00x16%) 416,40 € 10,00% 
    


4.500,00 € 
 


(2000,00€x3,5%) + (2500,00x16%) 470,00 € 10,40% 4.500,00€x10% 450,00 € O,44% 20,00 € 


5.000,00 € 
 


(2000,00€x3,5%) + (3000,00x16%) 550,00 € 11,00% 5.000,00€x10% 500,00 € 1,0% 50,00 € 


5.500,00 € 
 


(2000,00€x3,5%) + (3500,00x16%) 630,00 € 11,50% 5.500,00€x10% 550,00 € 1,5% 80,00 € 


6.000,00 € 
 


(2000,00€x3,5%) + (4000,00x16%) 710,00 € 11,80% 6.000,00x10% 600,00 € 1,8% 110,00 € 


6.500,00 € 
 


(2000,00€x3,5%) + (4500,00x16%) 790,00 € 12,20% 6.500,00€x10% 650,00 € 2,2% 139,75 € 


7.000,00 € 
 


(2000,00€x3,5%) + (5000,00x16%) 870,00 € 12,40% 7.000,00€x10% 700,00 € 2,4% 170,00 € 


7.500,00 € 
 


(2000,00€x3,5%) + (5500,00x16%) 950,00 € 12,70% 7.500,00€x10% 750,00 € 2,7% 200,00 € 


8.000,00 € 
 


(2000,00€x3,5%) + (6000,00x16%) 1.030,00 € 12,90% 8.000,00x10% 800,00 € 2,9% 230,00 € 


8.500,00 € 
 


(2000,00€x3,5%) + (6500,00x16%) 1.110,00 € 13,10% 8.500,00€x10% 850,00 € 3,1% 260,10 € 


9.000,00 € 
 


(2000,00€x3,5%) + (7000,00x16%) 1.190,00 € 13,20% 9.000,00€x10% 900,00 € 3,2% 290,00 € 


9.500,00 € 
 


(2000,00€x3,5%) + (7500,00x16%) 1.270,00 € 13,40% 9.500,00€x10% 950,00 € 3,4% 320,00 € 


10.000,00 € 
 


(2000,00€x3,5%) + (8000,00x16%) 1.350,00 € 13,50% 10.000,00x10% 1.000,00 € 3,5% 350,00 € 


10.500,00 € 
 


(2000,00€x3,5%) + (8500,00x16%) 1.430,00 € 13,60% 10.500,00€x10% 1.050,00 € 3,6% 380,10 € 







 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


   Quadr0 10     


Remuneração € 


Artigo 17, nº.1, alínea a) Artigo 17, nº.1, alínea b) 
Valor 


Redução € 


Taxa 
Aplicada 


% 


Artigo. 17, nº.1, alínea 
c) 


Valor Redução € 


Desvio 


(Y = > 1500< 2000)x3,5% (2000,00€x3,5%) + (Yx16%) (Yx10%) (Y%-10%) Euros 


11.000,00 € 
 


(2000,00€x3,5%) + (9000,00x16%) 1.510,00 € 13,70% 11.000,00€x10% 1.100,00 € 3,7% 410,00 € 


11.500,00 € 
 


(2000,00€x3,5%) + (9500,00x16%) 1.590,00 € 13,80% 11.500,00€x10% 1.150,00 € 3,8% 440,00 € 


12.000,00 € 
 


(2000,00€x3,5%) + (10000,00x16%) 1.670,00 € 13,90% 12.000,00x10% 1.200,00 € 3,90% 470,00 € 


12.500,00 € 
 


(2000,00€x3,5%) + (10500,00x16%) 1.750,00 € 14,00% 12.500,00€x10% 1.250,00 € 3,60% 452,50 € 


13.000,00 € 
 


(2000,00€x3,5%) + (11000,00x16%) 1.830,00 € 14,10% 13.000,00€x10% 1.300,00 € 3,70% 530,00 € 


13.500,00 € 
 


(2000,00€x3,5%) + (11500,00x16%) 1.910,00 € 14,10% 13.500,00€x10% 1.350,00 € 3,80% 560,00 € 


14.000,00 € 
 


(2000,00€x3,5%) + (12000,00x16%) 1.990,00 € 14,20% 14.000,00x10% 1.400,00 € 3,90% 590,00 € 


14.500,00 € 
 


(2000,00€x3,5%) + (12500,00x16%) 2.070,00 € 14,30% 14.500,00€x10% 1.450,00 € 3,60% 524,90 € 


15.000,00 € 
 


(2000,00€x3,5%) + (13000,00x16%) 2.150,00 € 14,30% 15.000,00€x10% 1.500,00 € 3,70% 650,00 € 


15.500,00 € 
 


(2000,00€x3,5%) + (13500,00x16%) 2.230,00 € 14,40% 15.500,00€x10% 1.550,00 € 3,80% 680,00 € 


16.000,00 € 
 


(2000,00€x3,5%) + (14000,00x16%) 2.310,00 € 14,40% 16.000,00x10% 1.600,00 € 3,90% 710,00 € 








ANEXO 2 
Excerto da contra-proposta da ASFICPJ ao Orçamento de Estado para 2011, no que concerne às reduções salariais 


preconizadas, com caracter definitivo. 


E m breve será publicitado o documento integral em www.asficpj.org 


 


IMPACTO COM E SEM SUPLEMENTODE RISCO 


(…) 


Com a aplicação das fórmulas de cálculo previstas no Orçamento de Estado, o valor do Subsídio de risco, por 


acrescer à remuneração base, será reduzido em 16% já que se lhe irá aplicar a fórmula contida no Artigo 17, nº.1, 


alínea b) do Orçamento de Estado. Não nos conformaremos com esta dupla ilegalidade, uma vez que o Subsídio de 


risco se destina a compensar especiais condições no desempenho de funções, específica dos investigadores criminais 


da Polícia Judiciária e não se incorpora por isso no conceito de vencimento. 


Vejamos as dispersões que se verificam, quando se analisa a aplicação das fórmulas ao estatuto remuneratório dos 


funcionários da Polícia Judiciária, com e sem o Subsídio de Risco: 


Quadro 11 


Valor das reduções 


Nomenclatura Nível * Número 
Funcionários 


Sem Subsídio de risco Incluindo Subsídio risco 


Diferença € Artigo 17, nº.1, alínea a) Artigo 17, nº.1, alínea b) 


(Y =  > 1500 < 2000)x3,5% (2000,00€x3,5%) + (Yx16%) 


Ag
en


te
s 


M
ot


or
ist


as
 


Nível 6 1 59,23 83,26 € 24,03 € 


Nível 7 5 61,07 96,47 € 35,40 € 


Nível 8 5 65,01 109,68 € 44,67 € 


Nível 9 2 66,45 116,28 € 49,83 € 


Total Categoria 13  Os Níveis 1 a 5 não se encontram preenchidos 


 


Quadro 12 


Valor das reduções 


Nomenclatura Nível Número 
Funcionários. 


Sem Subsídio de risco Incluindo Subsídio risco 
 


Diferença € 
Artigo 17, nº.1, alínea a) Artigo 17, nº.1, alínea b) Artigo 17, nº.1, alínea b) 


(Y=  > 1500 < 2000) x 3,5% (2000,00€x3,5%) + Yx16%) (2000,00€x3,5%) + (Yx16%) 


In
sp


ec
to


re
s 


Nível 1 199 56,34 
 


70,05 € 13,71 € 


Nível 2 188 61,07 
 


96,47 € 35,40 € 


Nível 3 174 69,34 
 


129,49 € 60,15 € 


Nível 4 212 
 


100,01 € 162,51 € 62,50 € 


Nível 5 153 
 


113,22 € 175,72 € 62,50 € 


Nível 6 81 
 


126,42 € 188,92 € 62,50 € 


Nível 7 97 
 


139,63 € 202,13 € 62,50 € 


Nível 8 77 
 


146,24 € 208,74 € 62,50 € 


Nível 9 55 
 


152,84 € 215,34 € 62,50 € 


Total Categoria 1236 Inspector Estagiário não sofre redução por não atingir os 1500€, mesmo c/ Subsídio de Risco 


 







 


 


 


 


 


Quadro 13 


Valor das reduções 


      


Nomenclatura Nível * Número 
Funcionários 


Sem Subsídio de risco Incluindo Subsídio risco 


Diferença € Artigo 17, nº.1, alínea b) Artigo 17, nº.1, alínea b) 


(2000,00€x3,5%) + (Yx16%) (2000,00€x3,5%) + (Yx16%) 


In
sp


ec
to


r-
Ch


ef
e Nível 1 53 152,84 € 215,34 € 62,50 € 


Nível 2 6 166,05 € 228,55 € 62,50 € 


Nível 3 30 179,25 € 241,76 € 62,50 € 


Nível 4 51 192,46 € 254,96 € 62,50 € 


Nível 6 5 225,48 € 287,98 € 62,50 € 


Total Categoria 145  O Nível 5 não se encontra preenchido 


Quadro 15 
Valor das reduções 


Nomenclatura Nível Número 
Funcionários 


Sem Subsídio de risco Incluindo Subsídio risco Diferença € 


Artigo 17, nº.1, alínea b) Artigo 17, nº.1, alínea b) Artigo. 17, nº.1, alínea c) 


(2000,00€x3,5%) + (Yx16%) (2000,00€x3,5%) + (Yx16%) (Yx10%) 


Co
or


de
na


do
r 


Su
pe


rio
r d


e 
In


ve
st


ig
aç


ão
 


Cr
im


in
al


 


Nível 1 8 337,75 € 400,25 €  62,50 € 


Nível 2 1 350,96 € 413,46 €  62,50 € 


Nível 3 10 364,16 €  422,916 58,75 € 


Nível 4 0 377,37 €  431,171 53,80 € 


Nível 5 4 390,58 €  439,426 48,85 € 


Total Categoria 23  


 Quadro 14 


 Valor das reduções 


Nomenclatura Nível * 
Número 


Funcionários 


Sem Subsídio risco Incluindo Subsídio risco 


Diferença em € Artigo 17, nº.1, alínea b) Artigo 17, nº.1, alínea b) 


(2000,00€x3,5%) + (Yx16%) (2000,00€x3,5%) + (Yx16%) 


Co
or


de
na


do
r d


e 
In


ve
st


ig
aç


ão
 


Cr
im


in
al


 


Nível 1 15 225,48 € 287,98 € 62,50 € 


Nível 2 2 238,69 € 301,19 € 62,50 € 


Nível 3 10 251,90 € 314,40 € 62,50 € 


Nível 5 18 278,31 € 340,81 € 62,50 € 


Nível 9 1 337,75 € 400,25 € 62,50 € 


Total Categoria 
 


46  Os Níveis 4,6, 7  e 8 não se encontram preenchidos 








ANEXO 3 
Excerto da contra-proposta da ASFICPJ ao Orçamento de Estado para 2011, no que concerne às reduções salariais 


preconizadas, com caracter definitivo. 


E m breve será publicitado o documento integral em www.asficpj.org 


 


IMPACTO COM E SEM SUPLEMENTO DE PIQUETE E PREVENÇÃO 


 


(…)  


 


Não podemos deixar de analisar o impacto das fórmulas encontradas para proceder à “redução remuneratória”, nas 


formas de retribuição do trabalho prestado neste regime. Já considerávamos a situação pouco menos que rídicula. O 


que não esperávamos era que se viesse a tornar ainda mais rídicula! É que este valor/hora, com a aplicação das 


fórmulas previstas no artigo 17 do Orçamente de Estado vai, também ele, sofrer uma redução de nada mais nada 


menos que 16%! 


 


É que no caso concreto do estatuto remuneratório dos investigadores da Polícia Judiciária, essa retribuição vai ser 


somada ao vencimento e ao Subsídio de Risco. É uma retribuição marginal, imponderável porque o serviço é 


efectuado por escala, situando-se por isso na margem retributiva penalizada com os 16%. Por outro lado, nos 


escalões mais baixos de cada categoria, esse valor, se somado ao vencimento base e ao Subsídio de Risco, poderá 


empurrar o rendimento total para a fórmula de cálculo seguinte.  


 


Por exemplo, é o que acontece aos Inspectores colocados nos Níveis retributivos 1 a 3, já que o seu  vencimento 


base, somado ao Subsídio de Risco, os coloca no limiar de aplicação da fórmula de corte prevista no artigo 17, nº.1, 


alínea a), verificando-se que os valores percebidos em resultado da prestação de trabalho em regime de Piquete e 


Prevenção, mesmo sendo ridículos, os empurram irremediavelmente para  a fórmula seguinte, prevista no  artigo 


17, nº.1, alínea b).  


 


 Todos os restantes, cuja retribuição, acrescida do Subsídio de risco, se situe entre os 2000€ e os 4165€, suportarão 


uma redução de 16% nos valores pagos pelo trabalho efectuado em Piquetes e Prevenções. 


Os Quadros seguintes ilustram o valor do corte sofridos por esse Subsídios, que tem como se disse já e não nos 


cansaremos de repetir, implicações graves e específicas na forma de retribuir o trabalho prestado durante a noite 


fins-de-semana e feriados.  


 


 







 


 Quadro 18 


ANO: 2009 
Piquetes: Após redução de 16% 


Coordenador Inspector-Chefe Inspector 


 Valor € 16% Valor actual Valor € 16% Valor actual Valor € 16% Valor actual 


Dias úteis 38,46 € 6,15 € 32,31 € 35,26 € 5,64 € 29,62 € 34,46 € 5,51 € 28,95 € 


Sábados, Domingos e Feriados 48,08 € 7,69 € 40,39 € 44,07 € 7,05 € 37,02 € 43,27 € 6,92 € 36,35 € 


 


 


Quadro 19  
PREVENÇÃO ACTIVA: Valor hora após redução 16% 


 
Até 24H Depois 24H 


Coordenador Inspector-Chefe Inspector Coordenador Inspector-Chefe Inspector 


Anterior Actual Anterior Actual Anterior Actual Anterior Actual Anterior Actual Anterior Actual 


3,21 € 2,70 € 2,94 € 2,47 € 2,87 € 2,41 € 6,41 € 5,38 € 5,88 € 4,94 € 5,74 € 4,82 


4,01 € 3,37 € 3,67 € 3,08 € 3,61 € 3,03 € 8,01 € 6,73 € 7,35 € 6,17 € 7,21 € 6,06 


 


 


Não pode deixar de constituir um motivo de grande revolta: em Dezembro de 2009, iniciamos uma negociação com 


o Ministério da Justiça no sentido de rever toda a organização do trabalho na Polícia Judiciária, designadamente no 


que se refere às formas de retribuição do trabalho extraordinário.  


Atenta a presente conjuntura económica, propusemos que o impacto financeiro decorrente da correcção desta 


situação fosse diluído por um período de duas legislaturas (oito anos). Isto é, só ao fim de oito anos conseguiríamos 


receber por cada hora de trabalho prestado durante a noite, fins-de-semana e feriados o actual valor/hora do nosso 


trabalho. 


Não deixa de ser irónico que, não obstante a nossa proposta, nove meses mais tarde venhamos a constatar que o 


Ministério da Justiça pretende que trabalhemos naqueles períodos já não pelo valor de cerca de 1,50€/hora, mas, 


fruto do corte que pretende aplicar, por 1,20€/hora. Significa isto que o Ministério da Justiça aceita tranquilamente 


que os valores pagos pelos piquetes e prevenções, e por arrasto todo o trabalho realizado fora do horário, já de si 


ridiculamente baixos, venham agora a ser reduzidos em 16%.  


Este facto irá contribuir decisivamente para agravar o sentimento de grande revolta que se tem feito sentir entre os 


funcionários de investigação criminal, sendo que, tratando-se de uma situação que é perfeitamente conhecida pelo 


Ministério da Justiça e que é susceptível de, como se tem vindo a verificar, pôr em causa o normal desempenho da 


Polícia Judiciária, caberá ao próprio Ministério assumir toda a responsabilidade por tais factos!  


 





